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Circunscrição : 1 - BRASILIA
Processo : 2007.01.1.046163-4
Vara : 204 - QUARTA VARA CIVEL

PROCESSO Nº 46163-4
AÇÃO: INDENIZAÇÃO
REQUERENTE: ALFREDO PEREIRA DO NASCIMENTO
REQUERIDAS: TRÊS EDITORIAL LTDA E OUTROS

SENTENÇA


ALFREDO PEREIRA DO NASCIMENTO ingressou com AÇÃO DE INDENIZAÇÃO em face de TRÊS EDITORIAL LTDA, CARLOS JOSÉ MARQUES, RUDOLFO LAGO e HUGO STUDART.
Alega que a primeira ré publicou matéria assinada pelos dois últimos réus, em 28/03/2007, mediante a qual atribui ao autor, infundadamente, condutas desonestas e ilícitas, o que ofendeu sua honra, boa fama e respeitabilidade. Argumenta que a reportagem não se trata de matéria jornalística, mas assenta-se em acusações destituídas de prova, que teve o objetivo único de macular sua imagem. Ressalta fazer jus a indenização e ao direito de resposta.
Requereu a citação dos réus e a procedência do pedido para condená-los ao pagamento de indenização por danos morais. Pede ainda que seja concedido, nos termos dos artigos 29, 30 e 31 da Lei de Imprensa, espaço na internet para que possa exercer o seu direito de resposta, com o mesmo espaço das matérias veiculadas na capa e no interior da revista, bem como no sítio eletrônico. Pediu também a condenação dos réus ao pagamento dos ônus da sucumbência. Instruiu com os documentos de fls. 39/192.
Citados, os réus contestaram (fls. 314/329). Preliminarmente, suscitam a aplicabilidade da Lei de Imprensa ao caso, tendo em vista que a lei de caráter geral não pode ser aplicada quando há lei especial. Aduzem também ilegitimidade passiva dos jornalistas, tendo em vista que a responsabilidade, no caso, é da editora, que pode exercer regresso contra os eventuais responsáveis. No mérito, afirmam que os fatos narrados na matéria são de interesse público e que tudo foi baseado em documentos oficiais e declarações, não sendo emitido nenhum juízo de valor. Argumentam não haver dano moral indenizável. Ressaltam que a indenização a ser eventualmente fixada deve ter um valor módico, segundo os parâmetros da Lei de Imprensa. Pediram o acolhimento da preliminar suscitada, com extinção do feito em relação aos jornalistas. No mérito, requereram a improcedência do pedido. Juntaram os documentos de fls. 330/653.
O autor apresentou réplica em fls. 661/670.
Instadas as partes a especificarem provas, ambas pediram a produção de prova testemunhal.
Em fl. 702 decidi que o feito teria julgamento antecipado, decisão da qual o autor interpôs agravo retido (fls. 703/709).
É o relatório.
Decido.
Preliminarmente, em relação ao agravo retido interposto pelo autor, mantenho a decisão de fl. 702, tendo em vista que a prova documental que instrui os autos já é suficiente à formação de meu convencimento. Nestes termos, é mesmo cabível o julgamento antecipado da lide, conforme previsão do art. 330, I, do CPC. 
Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, tendo em vista que a responsabilidade civil nos casos de ofensa aos direitos da personalidade é tanto da empresa jornalística quanto do jornalista que a elaborou. Nestes termos, a Súmula 221 do STJ:

"São civilmente responsáveis pelo ressarcimento de dano, decorrente 
de publicação pela imprensa, tanto o autor do escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação."

Não há nenhum preceito que exclua a possibilidade da formação de litisconsórcio passivo em casos desta natureza. Sendo assim, os jornalistas têm legitimidade para figurar no pólo passivo.
Sobre a aplicabilidade da Lei de Imprensa ao caso, verifico que a publicação que ensejou o presente feito foi feita em data anterior ao julgamento da ADPF 130-MC/DF, ocorrido em 30/04/2009. Sendo assim, aplica-se a Lei de Imprensa. Neste sentido, o seguinte aresto:

"INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONVERSA PARTICULAR COM JORNALISTA. PUBLICAÇÃO DE PALAVRAS OFENSIVAS. LEI DE IMPRENSA. APLICABILIDADE. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL PRIVADA. JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.Aplica-se a Lei de Imprensa, bem como os seus prazos decadenciais, às matérias jornalísticas divulgadas antes do julgamento da ADPF 130-MC/DF. Assim, proposta a ação de indenização por dano moral após o lapso de 3 meses previsto no artigo 56 da Lei de Imprensa (Lei n.º 5.250/67), deve ser extinto o feito, com resolução do mérito, em face da decadência do direito do autor." (20060110581740APC, Relator NATANAEL CAETANO, 1ª Turma Cível, julgado em 21/10/2009, DJ 16/11/2009 p. 60)

No mérito, requer a parte autora indenização em face da matéria publicada na edição nº 1952 da revista "Isto é", do dia 28 de março de 2007. Argumenta que os fatos narrados na reportagem têm o fim de macular sua imagem pública, pois atribuem a si a autoria de fatos ilícitos.
O autor transcreve na inicial a matéria publicada no citado periódico, destacando trechos que entende consistir em acusações à sua pessoa. Relata que o objetivo da reportagem foi a de ferir sua reputação, tendo em vista que estava sendo cogitado para o segundo mandato no cargo de Ministro dos Transportes no Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva.
A revista na qual publicou-s

e a reportagem foi juntada aos autos (fls. 40/101), sendo que a matéria questionada encontra-se às fls. 57/60 dos autos. A leitura do periódico deixa claro que toda a reportagem foi feita com base em relatórios do Tribunal de Contas da União e em processos que tramitam perante a Justiça Eleitoral, além de declarações feitas aos jornalistas por outros políticos.
Não verifico na redação a emissão de juízo de valor por parte dos jornalistas, que restringiram-se a enunciar fatos que são de natureza pública, tendo em vista a publicidade dos atos praticados pelo Tribunal de Contas da União e também pela Justiça Eleitoral, conforme a documentação juntada com a contestação.
Sendo assim, mantendo-se no limite da narração, não havendo o dolo de caluniar, difamar ou injuriar, não há que se falar em dano moral. Neste sentido, transcrevo os seguintes arestos:
"CONSTITUCIONAL E CIVIL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. APELAÇÃO. TEXTO JORNALÍSTICO. ALEGADA OFENSA À HONRA DE ADVOGADO E DA SOCIEDADE ADVOCATÍCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DIREITO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO. FINALIDADES. LIMITES. ATO ILÍCITO NÃO CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. 1. Sendo a menção à sociedade de advogados mera qualificação do trabalho profissional do advogado e não sendo a ela imputada qualquer conduta ou qualidade, não há falar em indenização por dano moral. 2. Consoante sufragado pela doutrina e jurisprudência, algumas das finalidades do direito de liberdade de expressão são: procura da verdade, a proteção da diversidade de opiniões, a estabilidade social, a transformação pacífica da sociedade e a expressão da personalidade individual. 3. Entretanto, tal não equivale à liberdade para propagação de inverdades sem o menor fundamento, muito menos de fatos ou condutas que possam macular honra e imagem de cidadãos, devendo sempre ser proporcional o veiculado e o apurado em investigação. 4. Considerando que o jornalista se absteve de utilizar adjetivos pejorativos e foi claro ao basear as informações publicadas no inquérito policial realizado, o simples "tom dramático" do texto jornalístico não enseja indenização por danos morais, pois nada mais é que o estilo do próprio profissional, protegido pela liberdade de pensamento. 5. Entendimento contrário ceifaria a liberdade de imprensa, pois qualquer escrito poderia ser censurado com esteio em critérios subjetivos, caracterizando-se o animus narrandi independentemente de "neutra" compilação de informações. 6. Inexistente o ato ilícito, porquanto não há na matéria publicada qualquer juízo de valor tendente a ofender a personalidade dos Apelantes, não se configura o dano moral e a manutenção da r. sentença é medida que se impõe." (20090110031158APC, Relator J.J. COSTA CARVALHO, 2ª Turma Cível, julgado em 13/04/2011, DJ 27/04/2011 p. 75)"

"CIVIL. INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DANO À HONRA E À IMAGEM. PUBLICAÇÃO DE NOTÍCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. SUSPEITA DE IRREGULARIDADES. INTENÇÃO DE OFENSA. AUSÊNCIA. CARÁTER INFORMATIVO DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. 1. Os direitos de liberdade de manifestação do pensamento e informação, bem assim o da preservação da intimidade, privacidade e honra, devem co-existir harmonicamente, respeitada a proporção de seu exercício, de forma a não caracterizar injustificado endurecimento contra a imprensa - censura - e, por outro, o desrespeito à dignidade da pessoa humana. 2. Deve o magistrado, nessa hipótese, realizar o juízo de ponderação dos valores constitucionalmente em conflito, de forma a propiciar a solução mais justa e razoável para o caso concreto.
3. A reportagem em tela não excede seu propósito informativo. Aliás, quando o jornalista utiliza expressões como "suspeito", "aparentemente", nada afirma, mas enseja, apenas, a reflexão do leitor. Restringe-se à divulgação de informações que logrou êxito em apurar. Expõe, apenas, a existência de processo administrativo e suspeitas de irregularidades, sem a intenção de ofender o Autor. 4. Apelação não provida." (20040110615556APC, Relator FLAVIO ROSTIROLA, 1ª Turma Cível, julgado em 23/02/2011, DJ 03/03/2011 p. 71)

Conforme ressaltado anteriormente, o teor da reportagem questionada foi embasado em documentos oficiais do Tribunal de Contas da União e da Justiça eleitoral e em declarações emanadas de outros nomes da política, não havendo palavras ofensivas ou que denotem acusação, mas apenas a existência de fatos que estão sendo alvo de investigações pelos órgãos competentes.
Sendo assim, não há dano moral e nem incide o direito de resposta previsto na revogada Lei de Imprensa.

Posto isto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Custas e honorários pelo autor, estes fixados em R$ 900,00 (novecentos reais), nos moldes do art. 20, §4º, do CPC. Não havendo cumprimento da sentença voluntariamente, aplico o art. 475-J do CPC, tudo sobre a condenação atualizada. Após o trânsito em julgado, promova a parte interessada a execução em conformidade com as presentes determinações.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Brasília

- DF, 22 de agosto de 2011.

ROBSON BARBOSA DE AZEVEDO
Juiz de Direito
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